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PROJETO DE RESOLUÇÃO
MODIFICAÇÃO DO ARTIGO QUATRO DO ESTATUTO 
DA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA 

(Apresentado pela Delegação da Guatemala)

Este documento será distribuído às Missões Permanentes e
apresentado ao Conselho Permanente da Organização.

MISSÃO PERMANENTE DA GUATEMALA

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Washington, D.C.

M12-OEA/F.4

N° 313/07

Nota Verbal


A Missão Permanente da Guatemala junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente a Presidência do Conselho Permanente e tem a honra de remeter o projeto de resolução “Modificação do artigo 4 do Estatuto da Comissão Jurídica Interamericana”, a fim de ser submetido à consideração da Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.  Solicita-se também que a mencionada resolução seja incluída no tema 12 do projeto de agenda, “Observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização, alínea b, Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CJI).”

A propósito, a Missão Permanente da Guatemala junto à OEA agradece a Presidência do Conselho Permanente os seus bons ofícios no sentido de que o referido projeto de resolução seja remetido à consideração da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, rogando que seja distribuído às delegações dos Estados membros.  


A Missão Permanente da Guatemala aproveita a oportunidade para renovar à Presidência do Conselho Permanente os protestos de sua mais alta consideração.

Washington, D.C., 8 de maio de 2007

À Presidência do Conselho Permanente

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

PROJETO DE RESOLUÇÃO

MODIFICAÇÃO DO ARTIGO 4 DO ESTATUTO DA

COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA 

(Apresentado pela Delegação da Guatemala)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:

Os artigos 99 a 105 da Carta da OEA relativos à Comissão Jurídica Interamericana;

O Estatuto da Comissão Jurídica Interamericana aprovado pela Assembléia Geral da OEA em seu Segundo Período Ordinário de Sessões em Washington, D.C., em abril de 1972 [AG/RES 89 (II-O/72)];

O Estatuto da Comissão Jurídica Interamericana que em seu artigo 37 dispõe que toda modificação deste Estatuto deverá ser aprovada pela Assembléia Geral;
CONSIDERANDO:


Que a Comissão Jurídica Interamericana é um órgão da OEA cuja finalidade é servir de órgão consultivo da Organização em assuntos jurídicos;

Que a Carta da OEA estabelece em seu artigo 101 que a Comissão Jurídica Interamericana será composta de onze juristas nacionais dos Estados membros, eleitos de listas apresentadas pelos referidos Estados para um período de quatro anos.  A Assembléia Geral procederá à eleição, de acordo com um regime que leve em conta a renovação parcial e procure, na medida do possível, uma representação geográfica;
Que o artigo 101 da Carta também dispõe que não poderá haver na Comissão mais de um membro da mesma;
LEVANDO EM CONTA:


Que o Estatuto da Comissão Jurídica Interamericana não estabelece prazo para a renovação do mandato de seus membros; e
Que os demais órgãos da OEA cujos membros são eleitos pela Assembléia Geral estabelecem em seus respectivos Estatutos que esses membros só poderão ser reeleitos uma vez; 

RESOLVE:

1. Modificar o artigo 4 do Estatuto da Comissão Jurídica Interamericana, o qual ficará redigido da seguinte maneira:
Artigo 4

A Comissão compõe-se de onze juristas nacionais dos Estados membros, eleitos pela Assembléia Geral a título pessoal, para um mandato de quatro anos, a partir de listas apresentadas pelos referidos Estados. 

Os membros só poderão ser reeleitos uma vez.  Seus mandatos serão contados a partir de primeiro de janeiro do ano seguinte ao de sua eleição.  A Comissão será renovada parcialmente a cada ano.
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